PARECER N.°  1226, DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei complementar n.º 38, DE 2002

De autoria do Tribunal de Contas, o projeto em epígrafe objetiva alterar disposições da Lei Complementar n.º 926, de 2002, que dispõe sobre a criação e extinção de cargos no Quadro da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 1 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no dia correspondente às 133.a a 137.ª Sessões Ordinárias (de 24/09 a 08/10/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada consoante o que determina o § 1º, artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 da X Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Administração Pública e Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1(, 3( e 8( do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro.

Do exame da matéria, verificamos que a presente proposição dispõe sobre a extinção de cargos e funções públicas na Secretaria da Corte de Contas do Estado, matéria de iniciativa privativa do próprio órgão auxiliar (art. 31, caput, CE). 

No que concerne ao objeto da proposição, também não encontramos nenhum óbice de natureza jurídica.

Quanto ao mérito, entendemos que a proposta deva prosperar, tendo em vista que visa corrigir uma imprecisão contida no inciso III do artigo 4º do Projeto de lei Complementar n.º 25, de 2002, convertida na Lei Complementar n.º 926, de 11 de setembro de 2002, o que motivou o veto deste dispositivo, pelo Senhor Governador, a pedido do Presidente do Tribunal de Contas. Caso o dispositivo não fosse vetado, cargos ocupados seriam extintos na data de publicação da Lei Complementar. A proposta ora em análise objetiva determinar a extinção dos cargos quando de sua vacância. 

Quanto ao aspecto financeiro, verificamos que inexistem óbices, no que nos compete analisar, tendo em vista que, não pretendendo implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado

Entretanto, com o intuito de aprimorar a propositura, apresentamos a seguinte

Emenda

“Acrescente-se onde couber o seguinte artigo ao Projeto de lei Complementar n.º 38, de 2002, renumerando-se  os demais:

Artigo .... – O cargo de Agente Legislativo de Serviços Técnicos e Administrativos, da Escala de Classes e Vencimentos do SQC II, do Quadro de Servidores da Assembléia Legislativa – QSAL, ocupado, em caráter efetivo pela Senhora JOSANNE PIERINA CAMPANARI DORETO SOGAYAR, R.G. n.º 9.254.453-8, fica transferido para o Quadro de Servidores do Tribunal de Contas do Estado.”

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 38, de 2002, com a emenda ora apresentada.

É o parecer.

a) CELSO TANAUÍ – Relator 

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 5/11/2002

a) VAZ DE LIMA – Presidente 
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